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Comissão de Finanças, Orçamento e Contâbilidâde

Relatório

Cuida-se o expediente de parecer solicitado pelo Sr. Presidente da Câmara

Municipal para que este órgão examine o Projeto de Lei n" 052-2022.

Acomparúa o feito: Oficio prefeitura no 153-2022 e o projeto com seus anexos.

É o necessário. Passo a fase de anrilise do feito.

Análise

Trata-se da elaboração pelo Poder Executivo, de processo legislativo para a @!
de Diretrizes Orcamentárias - exercício 2023.

O chefe do Executivo tem prerrogativa para elaboração das leis orçamentii.rias,

que são aprovadas pelo legislativo e direcionam a atuação da administração pública na

gestão do orçamento público. As Leis Orçamentárias condicionam o planejamento

estatal como um todo. Com base nelas, o Estado promove suas políticas públicas e

garante os direitos previstos na legislação pátria, especialmente na Constituição, em

beneÍicio do interesse social.

As normas orçamentárias cumprem fimções traçadas na ordem constitucional,

porque determinam planejamento de govemo, estudo de polÍticas públicas e do

financiamento da máquina administrativa. Em idêntico sentido, objetivam a

transparência nos gastos e na percepção de recursos.

Cuida-se, em verdade, de valiosa ferramenta, indispensável à Íiscalização

iastitucional e social da prática governamental local.
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Este pro.jeto orçamentiírio examinado pela Comissão é peça fundamcntal à

incorporaçâo dos pianos de govemo em rtm drtctrmento fotmal de maneira a possihilitar

a organização dos gastos e a sua aderência a um quantitativo cle custos e de receitas.

Assim. sua importância é indiscutível em um amtrienle dc transparência administrativa e

Íinanceira, onde a tônica repousa na viabiliclade da fiscalização institucional e.

principalmente. social pela comunidâde.

A propósito, a respeito do govemo da coisa pública e a sua gestão. ensina

GL.TILHERI{E BuENo DE C,qivtencol: "Para Ete o plcrnejamento .finonc'eiro seja

efe!fuamente uffi insÍrumento clc aproximação do cidadão com o .Estatlo, é preciso rlue o

ogente público eÍeli,-amente t:on,videre u sociedade cotno umo tlas desíinatút'ia.s das

inJormctçõet produzidas durente o processo de orç«mentação e sua efeÍit'a execuçãr.t.

C)onlorme ensina Regis de Oliveira, o got,erneníe pluneja sutrs ações, 'de .fitrma a

evitlenciar t políticu econítnticts-Íinanceixt e o programo de trabalho do gowrna'. [.".1

Dalafido-se o orÇamefito tle evidenciaç[io tlo pktnejamento governamenlal e do

deJin.ição das prioridodes da gestão, conJigur«nda-:;e em verdadeiro progruma cle

goterno. nãa bcsta o cwnprímenÍo .fitrmal e buracrútico tfuis clisTtositivos nürtnütiyas

que lrãldm do a,ss to. Deve, .çint. \cr utn pra(el\o fermaneírÍe,\ de planeiamento e

controle da atititlude estutal, aptu ct ./itrnecer diretrizes' à administt'cção pública e

oíerecer ao cidadão i4formações precisas stthre o andamento dq gesíAo. c\tm candis

para efeti,-a particípação ntt sua elabaração e Íamhém na imple,nentaÇão".

Feitas essas cr:nsiderações iniciais. adentro ao méri!o do Projelo.

Preambularmente, teço comentários a respeito da previsão constitucional sobrc

os orçamentos no ordenamento jurídico.

Pois bem.

A primeira previsão está na Carta Federal.

Nestes termos, diz o seu artign 165: "Leis de inicioliya do Pocler Exectdivo

estabelecerão: I - r; plana p!urianuol; I[ - cts diretrize.s orçumentárin.s; ]ll - o,;

orÇdmentas anuai.r. § ln Á lei qtte i.nslitLtü" o plano pluriunuul eúdbeletcrú. de fbrnto

regktnulizoda, cts diretrizes, objetivos e rnelas ilu udminisÍruçtir.t priltlica .fbclertl pura cts

' CONTI, José l4aurício, SCAFF. Fernândo Facury
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daração contimwda. § 2'Á lei de diretrize's orçamenÍárias compreenderá üs metas e

prioridades da administração pública federal, incluindo os despesas de capital para o

exercício financeiro subsequente, orienlsrá a elaboração da lei orçamentária anual,

disporá sobre as alterações na legislação tributdria e estabelecerá a política de

aplicação das agências Jinanceiras oficiais de J'omento. § 3" O l'oder Executivo

publicará, até trinta dius após o eficerramento de cada bímestre, relatório resumido da

exe cuç ão o r ç arne n t ár i a ".

Já a Constituição do Estado de São Paulo2 prevê; "Artigo 174 - Leis de íniciativa

do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da

Constituição Federal: I - o plano plurianual; II - as díretrizes oryamenlárias; III - os

orçdmentos anuais. § 1' - A lei que instiÍuír o plano plurianual estabeleceró as

diretrizes, obietivos e metas da administração pública esÍadual para as despesas de

capital e outras delas decoruentes e para as relativas aos programas de duração

continuoda. § 2" - Á lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metos e

prioridades da adminislração pública estaàml, incluindo as despesas de capital para o

exercício financeiro subsequenÍe, orienlará a elaboração cla lei orçamentária anual

disporá sobre as alÍerações na legislação tributária e estabelecerá a política de

aplicação das agências Jinanceiras oJiciais de fomento. § 3" - Os planos e programas

estaduais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o plano

plurianual. § 4" - Á lei orçamentária anual compreenderá: I - o orçamento fiscal

referente aos Poderes do Estado, seus íundoq órgãos e entidades da administração

direta e indiretq, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público; 2 - o

orÇamento de inlestimentos das empresas em que o Estado, direla ou indiretamente,

detenha a maioria do capital social com direiÍo a volo; 3 - o orÇamenlo de seguridade

social, abrangenclo todas as entidades e órgãos e ela vinculados, da administração

direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder

Público".

http: ,/,/www. legislacao. sp. gov. br,/ legi s 1a cao/ dg281202 .nsf./a2dc3f5533B oee
of8 325 6cfb0 ô5 O74 63 / 46e25'7 6658b1c52913256d630 0 4 f305a?OpenDocunent 
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E. pelo princípio da simetria3, diz a Lei Orgânica loçal-. ",!rt. 77 - Conltele,

pri'-t:tti11(.lnenÍe, uo PreÍeilo: [ ! Xll/ - eryviar à Câmoro l\íunicipd os prrtjetrts de lei do

Plano ltltnianual de Diretri:es Orçamentárias e do Orçamento unual, r'onJbrme

discitrtlina esta Lei".

"Árí. 14I - Ás leis da plano plurianu.trl, dtrs direlrizes otçfineuàri.Ís e da

orçcímentct uttuaL ohedecerão às regras estabelecidas na ConstitttiÇãtt Federal, na
Constiluição do Estado, nüs normas de Direito Financeiro e nas preceitas ílestl Lei".

Deste modo, o tema em comento está em consonância com o disposto na

Constituição e nas leis locais. sendo iniciativa da prcfeilura o procedimento aqui tratado.

nada encontrei que impeça o apreciar desla Casa.

Quanto à legitimidade deste órgãô para recebeÍ as proposituras e sobre elas

emitir parecer. diz o Regimento Intemo.4r1.77, inciso lI. alinea "a"'. ",1rt. -- - li da

ct»npetência específica: [ ]ff - Da ('omissão de Orçamenirs. Finanças e

{-.ontabil idatle: a) cxaminur e emitir pcrecer sobre projelos dc lei relctivos ao piarut

plttrianua[ às diretrizes orçamentarius, ao orÇumenlo e aos cródilos adicionais".

Mesrno que seja da competência específica da CCJ (Rl, art.7'7,l, "a") apreciar tr

legalidade dos p§etos. qomo neste caso específico trata-se de propositura cuja

atribuição recaiu, por força tie iei, unicamente a esta Comissão" não é despicienda urna

análise da k:galidade aqui inr'estida, tendo cm vista que todôs os quo integram o corpo

da Adrninistração Pública. devem observar fielmeúe os principios insculpidos r'to cuplNt

do anigo 37 da Constituição Federala.

Superada esta análise, passo ao exame do tema revestido na proposilura. qual

seja, a Lei de Diretrizes Orçarnentárias.

A i,ei de f)iretrizes Orçamentárias é um Erecanismo jurídico prci,isto rra

Constituição Federal para realizar a conexão entre o Plano Plurianual e a Lei

Orçamentária Anua1. Ela vai fi.(ar os parâmetros para uma organização cios recursos

3 Este princípio consagra a adoÇâo obrigatória pelos Estados-Membros de
parâmelros fedexais. ÀÕessado 3II1 :

hLtp l //wr,rw. §lf. jus. br /pôrta1,/ j uÍisprudencia,/ 1ístarTesauro . asp?txtPesqu
i s aLivre-PRINCâC3 3 8 DPIOâ 2 0DAU 2 0 SIMETRIA
4 Art. 37. A adm.inistraÇão púb.l-ica dl.reta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados/ do Distrito Fede.ral e do,s Municipios
obedecerá aos principios de legalidade. impessoalidade, noralidade, teJ 'epublicidade e eficiência [..,],
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financeiros no orçamento anual, de maneira a viabiltzar, de acordo com a reaiidade, para

qlle se atinia as diretrizes. ohjetivos e metâs estabelecidas no Plano Plurianttal e qtte

foram priorizadas.

Fixa as metas do Plano Pluria:rual IPPA), e orienta a elaboração do Orçamento

Anual (LOA) - basicamente é esta a sua essência, extraída da norma oonstitucional.

Junto com o próprio Projeto de l-ei. a preÍêitura disponihiiizou os Aneros S1-N.

I. V e VI, contendo as planilhas infomratir,as e com os números do orçamento previsto.

Nesse trilhar. lendo a proposilura, ela deÍine metas e prioridades da

Administração Pública local para o exercício financeiro de 2023, tendo sicio estipulados

os objetivos do govemo mrmicipal, com o emprego dos recursos locais para o

desenvolvimento eeonômico. social e cultural da comunidade de Pracinlra - SP. além de

Íixar as orientações para a elaboraçâo, acompanhamento e controle da Lei Orçamentária

niunicipai.

Compulsando os autos em epígrafe. nota-se a viabilidade técnica da matéria. Do

exame, constam que as ações prioritárias e as respectivas metas da Administraçâo

Pública Municipai para o exercício de 2023, estão em contbnnidade com o PPA,

portanto, enlende a Comissào de Finanças e Orçamenlo qul:: a malóíia merece o apoio

desla Casa de Leis.

Após a realização do parecer por esta Comissão. poderá a propositura no

052/2022 seguir ao Pleno, para as posteriores 1àses de discussâo e votação.

Cumpre recordar. para quc não haia r.ício (inconstituciolalidade formal objetiva)

no processo legislaÍivo, o quorum de aprovaçâo deverá ser por maioria absoluta dos

membros da Câmara de Vereadores, isto é, 5 (cinco) vereadores. no minimo, bem como

obedecidos os clois tumos de votação.

Assim ordena o Regimento lrtarno'. "Art. 54 - O Plenário deliberarú:"§ l" - Por

maioria ahsriutct sobre: [...J N - lei tle diretrizes orçamentária.s. plano plurianuul e lei

0rçamentúríu anuol".

"Art. 238 - Discussão é u /àse dos trahalfu* tlestinudu aos debales em

Plenario" § l" - Sertío t'otudo,ç em dois Íurnos de díscttssão e raÍaÇão: f.../ c) os

prqietos de lei do p{ano pluriunuul, de diretrizes orç«meníárias e do orç,amento anual".
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Uma vez seguido esst: rito. entendo que a propositura está em plena consonáncia

com a lei. estando apto a ser apreciarlo pelo Corpo Coletrivo r'la Câmara Municipal.

Por frm. não nos olvidemos que somos os tepÍesentantes do povo. E nada mais

democrático que a população partioipe dos planos políticos do governo e suas decisões.

Uma vez seguido esse rito, entendo que a propositura está em plena consonância

com a lei, estando apto a ser apreciado pelo Corpo Coletivo da Câmara Municipal.

lmporta ressaltar que foi realizada a audiêlcia pública para mostrar âo povo o

projelo orçamenlário referente ao próximo ano, corrlbrme o ato de participação popular

realizado em 26 de setembro de 2022.

E a respeito das audiências públicas. diz o Regimento Intemo: "Árt. 278 - A

pürÍicipaÇiio popular no protesso legislotiro orÇümeníátío Jàr-se-ii: í - pelo üces,\o dds

efiidddes da sociedade citil it apreciaÇão dos proietcts de lei do plana pitritrurul, das

diretrizes orçamenÍárias e do orçamento anuul, no âmbito da Oomissão Permunenle de

Orçamento, I;inanças e Cantohilidade, atrayés de realização de audiências públicus.

nos termos do Capítulo II desÍe Título".

Em idêntico sentido. pre\ê o tstatuto da (idaJe': ".-lt't. J3. Paru guruntit tt

ge.stão democrálica da cidode, deverão ser utilizados, enlre ouÍros, os seguintes

instrumentos: [....] II - debates, audiências e c:tsnsullas públicas".

Desta maneira, consoante os argumentos lançados ao logo tleste. bem como todo

o exúulre dos documenios (Anexos) e do projeto em detrate, entendo, saivo meihor juizcr

do E. Pleno. que a propositura esú em ordem com a lei. podendo ser recebido pela Casa

para as ulteriorcs Íàses de discussão c deliberação do mérito.

3. Voto

Ante o exposto, voto FAVORÁ\rEL ao Projeto de Lei nô A52-2A22.

Tendo sido observados os prazos previstos no § 2'do arligo 27i do Regimento

lntemo, e sem a necessidatle de emendas ao projeto, providencie-se cópias deste parecer

pam o Pleno da câmara Municipal, onde será lido e discutiilo em sessâo legislativa

prtipria, oporlruraments marcada para a apreciação da propositura legislativa em debate.
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Na Íorma disposta peio art. 107 do Rt. acompaniaram o voto do (a) relator (a) o

vereador Daniel do Nasoinrento Marques e a vereadora Carina dos Santos Rodrigues

Cruz.

Plenário Ver. ArÍônio Caetano de Souza" 27 de outubro de 2022.
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Presidente


